
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 328.703 - PE (2013/0135549-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
  ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES 
AGRAVADO : GENADIO BEZERRA DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOÃO ALFREDO BELTRÃO VIEIRA DE MELO 

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE SERVIÇO DE ENERGIA INDEVIDA. DANOS MORAIS. DESPROPORÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão, embasado na análise do conjunto fático probatório dos autos, concluiu 
que se configurou o dano moral em virtude da suspensão indevida do serviço de 
fornecimento de energia e da inscrição do nome da ora agravada no rol de inadimplentes. 
Ainda, manteve o valor fixado na sentença a título de indenização. 

2. Não cabe a este Tribunal Superior, no recurso especial, rever acórdão alicerçado 
em premissas fáticas de julgamento, consoante o teor da Súmula 7/STJ.

3. Se o valor dos danos morais se ajusta aos parâmetros de razoabilidade e de 
proporcionalidade, como na espécie, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem, a fim de acolher a pretensão da agravante de afastar ou reduzir a condenação por 
tais danos, torna-se tarefa inviável de ser realizada no recurso especial, por força novamente 
do óbice da Súmula 7/STJ. 

4. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 06 de junho de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 328.703 - PE (2013/0135549-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
  ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES 
AGRAVADO : GENADIO BEZERRA DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOÃO ALFREDO BELTRÃO VIEIRA DE MELO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo foi interposto 

contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não cabe na via especial a revisão das premissas fáticas de julgamento. Na 
espécie, a Corte de origem fixou indenização por deficiência de serviço de energia elétrica 
em valor que não foge aos limites da razoabilidade e proporcionalidade.

2. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 146).

A agravante alega que não se aplica no caso a Súmula 7/STJ, pois não se busca reexame 

do acervo fático probatório, mas a sua revaloração. Defende a necessidade de minorar o valor da 

condenação a título de danos morais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 328.703 - PE (2013/0135549-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE SERVIÇO DE ENERGIA INDEVIDA. DANOS MORAIS. DESPROPORÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão, embasado na análise do conjunto fático probatório dos autos, concluiu 
que se configurou o dano moral em virtude da suspensão indevida do serviço de 
fornecimento de energia e da inscrição do nome da ora agravada no rol de inadimplentes. 
Ainda, manteve o valor fixado na sentença a título de indenização. 

2. Não cabe a este Tribunal Superior, no recurso especial, rever acórdão alicerçado 
em premissas fáticas de julgamento, consoante o teor da Súmula 7/STJ.

3. Se o valor dos danos morais se ajusta aos parâmetros de razoabilidade e de 
proporcionalidade, como na espécie, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem, a fim de acolher a pretensão da agravante de afastar ou reduzir a condenação por 
tais danos, torna-se tarefa inviável de ser realizada no recurso especial, por força novamente 
do óbice da Súmula 7/STJ. 

4. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

5. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada.

A agravante defende necessidade de minorar o valor da condenação a título de danos 

morais. O acórdão, embasado na análise do conjunto fático probatório dos autos, concluiu que se 

configurou o dano moral em virtude da suspensão indevida do serviço de fornecimento de energia e da 

inscrição do nome da ora agravada no rol de inadimplentes. Ainda, manteve o valor de R$10.000,00 

(dez mil reais) fixado na sentença a título de indenização. Oportuno transcrever o seguinte trecho do 

aresto:

Em sua Apelação, a empresa requer a reforma da sentença in totum ,determinando 
a improcedência do pedido do Apelado para excluir a condenação em danos morais no 
valor de R$10.000,00 (dez mil reais), ou que seja arbitrada uma indenização num valor 
reduzido, em patamares razoáveis.

No que tange aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade da 
indenização imposta ao recorrente, verifico encontrarem-se em harmonia com os ditames 
legais e jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça, não merecendo, pois, uma 
redução no quantum indenizatório. (e-STJ fl. 105-107).

Não cabe a este Tribunal Superior, no recurso especial, rever acórdão alicerçado em 
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premissas fáticas de julgamento, consoante o teor da Súmula 7/STJ, que assim dispõe: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Se o valor dos danos morais se ajusta aos parâmetros de razoabilidade e de 

proporcionalidade, como no caso dos autos, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de 

origem, a fim de acolher a pretensão da agravante de afastar ou reduzir a condenação por danos 

morais, torna-se tarefa inviável de ser realizada no recurso especial, por força novamente do óbice da 

Súmula 7/STJ.  A título de ilustração, confiram-se os precedentes nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE 
PRISÃO ILEGAL. HOMÔNIMO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 538 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS, SEM MULTA. SÚMULA Nº 
284/STF. ERRO JUDICIÁRIO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO CONJUNTO 
DA PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." (Súmula do STF, 
Enunciado nº 284).

2. "A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem, a fim de 
perquirir eventual existência de erro judiciário a justificar a indenização por danos morais, 
demanda reexame das provas dos autos, o que é obstado pela Súmula 7/STJ." (REsp nº 
1.169.029/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, in DJe 15/3/2011).

3. Encontrando-se o valor dos danos morais adequado aos parâmetros de 
razoabilidade e de proporcionalidade, como no presente caso, é inadmissível a sua 
alteração, na via do recurso especial, por exigir, necessariamente, o reexame do conjunto 
fáctico-probatório dos autos, medida inexequível nesta instância especial, nos termos do 
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 1.040/PE, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 12/4/2011, DJe 25/4/2011);

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA E POSTERIOR 
ABSOLVIÇÃO. ERRO JUDICIÁRIO NÃO-CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR. PERCEPÇÃO DOS VENCIMENTOS DO 
PERÍODO AFASTADO. POSSIBILIDADE.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

3. A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem, a fim de 
perquirir eventual existência de erro judiciário a justificar a indenização por danos morais, 
demanda reexame das provas dos autos, o que é obstado pela Súmula 7/STJ.

4.O servidor público reintegrado ao cargo, em virtude da declaração judicial de 
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nulidade do ato de demissão, tem direito aos vencimentos e às vantagens, que lhe seriam 
pagos durante o período de afastamento . Precedentes do STJ.

5. Recurso Especial parcialmente provido (REsp 1.169.029/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/2/2011, DJe 15/3/2011).

Nesse mesmo raciocínio, é patente que a divergência jurisprudencial suscitada não atende 

ao requisito da identidade fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, pois as peculiaridades do caso 

vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, lastrearam-se em 

fatos, provas e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob análise.

Além disso, quanto à interposição do recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, a 

recorrente não observou as formalidades indispensáveis, porquanto não procedeu ao cotejo analítico no 

intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 

adotaram conclusões discrepantes. Apenas citou ementas dos julgados que entende como divergente 

do entendimento adotado pelo aresto recorrido, o que não é suficiente a demonstrar a existência de 

divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0135549-8 AREsp 328.703 / PE

Números Origem:  113957320118170480  134894220128170000  277089400  277089401  277089402

PAUTA: 06/06/2013 JULGADO: 06/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)

ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES
AGRAVADO : GENADIO BEZERRA DE ARAÚJO
ADVOGADO : JOÃO ALFREDO BELTRÃO VIEIRA DE MELO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)

ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES
AGRAVADO : GENADIO BEZERRA DE ARAÚJO
ADVOGADO : JOÃO ALFREDO BELTRÃO VIEIRA DE MELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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